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O Artigo 3º-C do Código de Processo Penal Comentado descreve a
competência  do  juiz  das  garantias,  abrangendo  todas  as
infrações penais, exceto aquelas de menor potencial ofensivo.
Este artigo faz parte do Decreto-Lei Nº 3.689, de 3 de outubro
de 1941, e foi incluído pela Lei nº 13.964, de 2019. Ele é
crucial para a estrutura e o funcionamento do processo penal
brasileiro, assegurando que o juiz responsável pela fase de
investigação  não  seja  o  mesmo  que  julgará  o  mérito  da
acusação.
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A função do juiz das garantias é essencial para manter a
imparcialidade  e  transparência  no  processo  penal.  A
competência do juiz das garantias cessa com o recebimento da
denúncia  ou  queixa,  conforme  o  artigo  399  do  Código  de
Processo Penal. Esse mecanismo busca prevenir qualquer tipo de
viés ou pré-julgamento que possa comprometer a justiça no
processo penal.

Além  disso,  a  estrutura  do  processo  penal  garante  que  as
defesas  tenham  todas  as  prerrogativas  necessárias  para
proteger os direitos fundamentais dos acusados. O papel do
juiz das garantias, juntamente com a normativa complementar e
a jurisprudência aplicável, forma a base do processo penal
acusatório eficaz e justo no Brasil.

Pontos Importantes

Artigo 3º-C aborda a competência do juiz das garantias.
A função do juiz das garantias cessa com o recebimento
da denúncia ou queixa.
A  lei  nº  13.964,  de  2019,  introduziu  o  juiz  das
garantias no sistema processual penal.



Competência e Atribuições do Juiz
das Garantias

As competências e atribuições do juiz das garantias estão bem
delimitadas  pela  legislação  brasileira.  Este  juiz  atua
especialmente  durante  a  fase  de  investigação,  sendo
responsável  por  decisões  que  asseguram  a  legalidade  do
processo.

Delimitação  da  Competência  do  Juiz  das
Garantias
A competência do juiz das garantias abrange todas as infrações
penais,  com  exceção  daquelas  de  menor  potencial  ofensivo,
conforme estabelecido no Artigo 3º-C do Código de Processo
Penal. Sua atuação cessa com o recebimento da denúncia ou
queixa, momento em que o caso passa para o juiz do processo.

Durante a fase pré-processual, o juiz das garantias desempeha
um papel crucial na análise de medidas cautelares e decisões
sobre  prisão  provisória.  Ele  assegura  que  os  direitos
fundamentais do investigado sejam protegidos, evitando abusos
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e ilegalidades. Além disso, o juiz decide sobre pedidos de
busca e apreensão e outras restrições de direitos.

Atuação  nas  Fases  de  Investigação  e
Inicial
Na fase de investigação, o juiz das garantias não pode tomar
iniciativa na investigação, conforme estabelecido no Artigo
3º-A do Código de Processo Penal. Sua função é garantir a
imparcialidade e a legalidade das medidas tomadas durante a
investigação.

Ele  também  é  responsável  por  analisar  pedidos  de  prisão
provisória e outras medidas cautelares necessárias à instrução
criminal.  Assim,  atua  como  um  vigilante  das  ações  do
Ministério  Público  e  da  Polícia.

O recebimento da denúncia ou queixa marca o fim da competência
do juiz das garantias. Nesse ponto, a responsabilidade passa
para  o  juiz  do  processo,  que  dará  continuidade  aos
procedimentos  legais.

Procedimentos  e  Prerrogativas  da
Defesa
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A defesa tem garantias específicas no Código de Processo Penal
para assegurar o direito de acesso aos autos e a produção
antecipada de provas. Tais prerrogativas são cruciais para a
manutenção do contraditório e da ampla defesa em processos
criminais.

Acesso aos Autos e Informações
O direito da defesa ao acesso aos autos é fundamental para a
preparação  de  uma  defesa  eficaz.  Esse  direito  inclui  a
consulta a todos os documentos e informações relacionados ao
processo, desde a denúncia ou queixa até a documentação gerada
ao longo da investigação.

A defesa tem o direito de acessar interceptações telefônicas,
dados  bancários,  fiscais  e  qualquer  outra  documentação  de
sigilo quebrada por ordem judicial. Esse procedimento garante
que  o  acusado  e  seus  advogados  possam  atuar  com  pleno
conhecimento de todas as peças processuais, fundamental para o
exercício do contraditório.

Além disso, assistentes técnicos nomeados pela defesa também
têm  o  direito  de  acessar  esses  autos  e  informações  para



elaborar  pareceres  que  sustentem  tecnicamente  a  defesa  do
acusado. Sem esse acesso, a defesa ficaria em desvantagem em
relação à acusação, comprometendo a igualdade de armas no
processo penal.

Produção  Antecipada  de  Provas  e
Interrogatórios
A produção antecipada de provas é uma prerrogativa que pode
ser  requerida  pela  defesa  para  garantir  a  preservação  de
provas  que  possam  ser  perecíveis  ou  de  difícil  obtenção
posterior. A legislação permite que essa produção ocorra antes
da  audiência  pública  principal,  assegurando  que  provas
essenciais não se percam com o tempo.

Interrogatórios  de  testemunhas  e  peritos  também  podem  ser
solicitados antecipadamente, permitindo que a defesa colete
depoimentos  enquanto  as  lembranças  dos  fatos  ainda  estão
frescas.  Em  casos  específicos,  a  defesa  pode  requerer  a
produção de provas como interceptação telefônica ou a quebra
de sigilos bancário, fiscal e de dados.

Dessa forma, o acusado garante que terá acesso a todos os
elementos necessários para a sua defesa antes do início do
julgamento. A realização dessa produção antecipada de provas é
vital para a plena garantia do direito à informação e do
contraditório, pilares essenciais na justiça penal.

Aspectos  Processuais  e  Garantias
Fundamentais
O  Artigo  3º-C  do  Código  de  Processo  Penal  destaca  a
importância da competência do juiz das garantias na supervisão
dos procedimentos investigativos e na proteção dos direitos
fundamentais  dos  envolvidos.  Este  artigo  aborda  processos
penais  e  medidas  relacionadas  à  legalidade,  controle  da
investigação criminal, e condições de prisão.



Legalidade  e  Controle  da  Investigação
Criminal
A competência do juiz das garantias inclui a supervisão da
legalidade da investigação criminal. Ele tem papel fundamental
em  garantir  que  todos  os  procedimentos  investigativos
respeitem a Lei Processual Penal e os princípios gerais de
direito. O juiz das garantias é responsável por assegurar que
os princípios da dignidade da pessoa e os direitos individuais
sejam respeitados durante o processo investigativo.

Em conformidade com o Artigo 3º-C, os autos em que atuou o
juiz das garantias ficam acautelados em cartório e não são
enviados ao juiz de instrução e julgamento, exceto documentos
relativos às provas irrepetíveis. Esse mecanismo previne que
informações sigilosas sejam manipuladas de forma inadequada,
protegendo assim a integridade da investigação e os direitos
dos envolvidos.

Medidas Cautelares e Prisão
O juiz das garantias também desempenha um papel crucial na
administração  de  medidas  cautelares  e  na  supervisão  da
legalidade  da  prisão.  Entre  essas  medidas,  destacam-se  a
prisão em flagrante e outras formas de restrição de liberdade
que  não  violem  os  direitos  individuais  dos  réus.  Estes
procedimentos  asseguram  que  as  ações  judiciárias  sejam
executadas  com  respeito  à  dignidade  da  pessoa  sujeita  à
prisão.

Adicionalmente,  o  §  3º  do  Artigo  3º-C  disciplina  que  os
documentos pertinentes à competência do juiz das garantias
devem permanecer acessíveis ao Ministério Público e à defesa,
sem  serem  apensados  aos  autos  do  processo  do  juiz  de
instrução. Isso é vital para a transparência e legalidade das
medidas adotadas no âmbito das investigações criminais e da
prisão.
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Essas disposições visam assegurar um equilíbrio justo entre a
necessidade de segurança pública e a proteção dos direitos
fundamentais  dos  indivíduos  submetidos  à  investigação  e
detenção.

Normativa  Complementar  e
Jurisprudência Aplicável
O  juízo  de  garantias  foi  introduzido  pelo  artigo  3º-C  do
Código de Processo Penal, conforme estabelecido pelo Decreto-
Lei Nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, com a redação dada pela
Lei Nº 13.964/2019.

A legislação determina que a competência do juízo de garantias
abrange todas as infrações penais, com exceção das de menor
potencial ofensivo.

Por meio da interpretação extensiva, os tribunais têm ampliado
a aplicação do artigo 3º-C, garantindo que todas as infrações,
salvo exceções específicas, passem pelo crivo do juiz das
garantias.

As normas de organização judiciária e os regulamentos têm sido
ajustados para atender às novas diretrizes.

Aplicação  Analógica  dos  dispositivos  também  tem  sido  uma
prática  comum  para  garantir  a  efetividade  das  normas  de
processo penal.

Salvaguarda  dos  direitos  individuais  é  uma  prioridade,
conforme os princípios gerais de direito que suplementam a
legislação específica.

A homologação de acordo de não persecução penal e colaboração
premiada são exemplos práticos de contextos em que o juízo de
garantias exerce suas funções de modo efetivo.

Tabela de Aplicações:

https://portal.stf.jus.br/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADI&numProcesso=6298


Contexto Aplicação

Acordo de Não Persecução Penal Juiz das Garantias Homologa

Colaboração Premiada
Protege os Direitos

Individuais

Infrações de Menor Potencial
Ofensivo

Excluídas da Competência

Essa combinação de instrumentos normativos e jurisprudenciais
reforça  a  interpretação  extensiva,  além  de  assegurar  uma
aplicação justa e equilibrada das leis penais.

Dúvidas Frequentes
Este  artigo  aborda  questões-chave  relacionadas  com  as
mudanças, aplicação e interpretação do Artigo 3º-C do Código
de Processo Penal. Foca-se nas implicações jurídicas e nos
princípios constitucionais relevantes.

Quais  são  as  principais  mudanças
introduzidas no Artigo 3º-C do Código de
Processo Penal?
O Artigo 3º-C foi introduzido pela Lei nº 13.964, de 2019.
Estabelece a competência do juiz das garantias para todas as
infrações penais, exceto aquelas de menor potencial ofensivo.
O juiz das garantias cessa sua atuação com o recebimento da
denúncia ou queixa.

Como o Artigo 3º-C do CPP se relaciona
com  medidas  cautelares  previstas  no
Código?
O  Artigo  3º-C  impacta  diretamente  na  atuação  do  juiz  das
garantias em medidas cautelares. Ele é responsável por decidir
sobre prisões preventivas, busca e apreensão, e outras medidas
cautelares durante a investigação, mantendo imparcialidade e



neutralidade.

Em que circunstâncias o Artigo 3º-C do
CPP é aplicável?
O Artigo 3º-C aplica-se a todas as infrações penais, exceto
aquelas de menor potencial ofensivo. Seu objetivo é garantir a
divisão de funções entre investigação e julgamento, melhorando
a imparcialidade e a justiça durante o processo penal.

Quais  são  os  efeitos  jurídicos  da
aplicação  do  Artigo  3º-C  no  processo
penal?
A aplicação do Artigo 3º-C fortalece a separação de funções
judiciais. O juiz das garantias lida com medidas preliminares,
enquanto o juiz do caso conduz o julgamento. Isto busca evitar
o pré-julgamento e a parcialidade na condução do processo
penal.

Quais  princípios  constitucionais  são
considerados no contexto do Artigo 3º-C
do CPP?
O Artigo 3º-C leva em consideração princípios como o devido
processo legal, a imparcialidade e a presunção de inocência. A
separação de funções entre juiz das garantias e juiz do caso
busca respeitar esses princípios constitucionais.

Como a jurisprudência tem interpretado o
Artigo 3º-C do Código de Processo Penal?
A  jurisprudência  tem  mostrado  uma  tendência  a  reforçar  a
função do juiz das garantias como essencial para um processo
penal  justo.  Decisões  judiciais  recentes  indicam
reconhecimento da importância de manter a separação de funções



e a neutralidade do juiz.


